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Este informativo setorial é elaborado pelos colaboradores que integram a área 

de Recuperação de Crédito, Falências e Recuperações Judiciais em conjunto 

com a Biblioteca de Tortoro, Madureira e Ragazzi Advogados. Seu conteúdo tem 

caráter informativo, não constituindo opinião legal do escritório. Para mais 

informações, entre em contato com nossos advogados ou visite nossa página na 

internet. 

 

Sócios responsáveis  
 
José Luiz Ragazzi 
jragazzi@tortoromr.com.br 
 
João Henrique Conte Ramalho 
jhramalho@tortoromr.com.br 
 
Contato  
 
www.tortoromr.com.br 

 

1. Temas em Destaque 
______________________________________ 

Câmara aprova PEC que busca 
limitar recursos no STJ 

■A Câmara dos Deputados aprovou em 
13.07.2022, em dois turnos de votação, a 
Proposta de Emenda à Constituição 39 
de 2021 (Emenda Constitucional nº 125 
de 14 de julho de 2022) que limita os 
recursos a serem analisados pelo Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ), estabe-
lecendo a obrigação de o recorrente 
demonstrar a relevância das questões 
de direito federal infraconstitucional 
discutidas no caso.  

A proposta permite que o recurso 

seja recusado por meio do voto de 

2/3 dos membros do órgão 

competente para julgá-lo (turma ou 

pleno). 

O texto fixa, porém, casos em que já 

há a presunção da relevância: ações 

penais, de improbidade administrati-

va e com valor de causa maior que 

500 salários mínimos. 

Também haverá presunção de 

relevância nas ações que possam 

gerar inelegibilidade, nas situações 

em que o acórdão recorrido 

contraria jurisprudência dominante 

do STJ, além de outras previstas em 

lei. 

Atualmente, a Constituição permite 

que se recorra ao STJ, na forma 

desse recurso especial, em diversas 

situações. 

 

mailto:jhramalho@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc125.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc125.htm
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A PEC foi aprovada pela Câmara em 

2017 (sob o número 209/12) e 

enviada ao Senado. Lá sofreu 

modificações e retornou para nova 

análise dos deputados. Entre as 

mudanças estão exatamente os 

casos listados de relevância. 

Celeridade 

A proposta contou com parecer 

favorável da relatora na comissão 

especial, deputada Bia Kicis (PL-DF).  

Ela afirmou que a criação de um 

filtro de relevância para a análise de 

recursos especiais pelo STJ vai 

desafogar a pauta do tribunal. 

“Hoje, cada ministro do STJ recebe 

10 mil novos processos por ano”, 

informou. 

Bia Kicis destacou que o objetivo da 

proposta é dar celeridade à 

resolução das questões judiciais, 

freando a perpetuação de recursos.  

Ao mesmo tempo, ela lembrou que o 

texto foi negociado com a Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB) para 

garantir que algumas ações sejam 

consideradas relevantes pela sua 

natureza, caso de ações penais, 

entre outras. 

 

Sobrecarga 

Segundo dados apresentados pela 

relatora, o STJ julgou 3.711 

processos em 1989, primeiro ano de 

seu funcionamento. Dez anos depois, 

em 1999, essa cifra anual já chegava 

a 128.042, até atingir 560.405 

processos apenas no ano de 2021. 

Foram 856 recursos especiais em 

1989, chegando a 100.665 em 2018. 

No ano passado, foram 72.311 

recursos especiais julgados pelo 

Superior Tribunal de Justiça. 

 

 

 

 

https://www.camara.leg.br/deputados/204374
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Atualização 

A partir da publicação da emenda 

constitucional, os autores de 

recursos poderão atualizar o valor 

da causa e, se ultrapassar os 500 

salários mínimos (R$ 606 mil 

atualmente), o recurso poderá ser 

considerado relevante. 

Agência Câmara Notícias em 13.07.2022. 

 
 
 
 

2. Julgamentos Relevantes  
_________________________________________ 

Tribunal autoriza fundo de 
investimentos a executar na justiça 
imóvel de empresa em recuperação 

■A 1ª Câmara Reservada de Direito Em-

presarial do Tribunal de Justiça de São 

Paulo autorizou fundo de investimentos 

credor de empresa de consultoria em 

processo de recuperação judicial a exe-

cutar na Justiça imóvel dado como ga-

rantia, até o limite máximo de R$ 9 mi-

lhões. 

De acordo com os autos, a empresa 
de consultoria alienou imóvel como 
forma de garantir o pagamento de 
parte da dívida de R$ 83.123.712 
contraída por holding com a qual 
formou sociedade. A Turma 
Julgadora analisou se as quatro 
garantias previstas em contrato 
(direitos de dividendo, valores a 
receber e garantia das ações 
avalistas e de ações de empresa) 
foram observadas antes de chegar 
na execução da garantia imobiliária.  
 
“Forçoso reconhecer que houve 
irremediável desfalque das 
primeiras e segunda garantias”, 
afirmou o relator do recurso, 
desembargador Cesar Ciampolini.  
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“Tem-se, também quanto à terceira 
e à quarta garantias, o mesmo 
esvaziamento”, completou. “Restou, 
portanto, como única garantia viável 
a alienação fiduciária que, agora, 
pretende o credor excutir”, concluiu.  
 
Em seguida, observou-se se o 
princípio da continuidade registral 
poderia impedir a execução, já que a 
alienação fiduciária em garantia foi 
constituída originalmente em favor 
de terceiro, um grupo de serviço 
financeiro. Sobre isso, o magistrado 
disse que “não se pode admitir que o 
princípio da continuidade registral 
impeça, por puro formalismo, que o 
verdadeiro credor da dívida 
garantida promova a excussão do 
bem que a garante”. 
 
A venda será conduzida perante o 
juízo da recuperação judicial, com o 
objetivo de melhor compatibilizar o 
interesse dos trabalhadores com o 
do fundo de investimentos, já que 
este também se encontra em 
processo recuperacional.  
 
“Permitida a satisfação do crédito do 
agravante mediante produto da 
venda do imóvel, todavia, faz-se 
restrição. Fica vedada a alienação do 
bem pelo agravante, quer 
extrajudicialmente, quer em ação 
judicial, em razão das cláusulas de 
plano recém aprovado e 
homologado, no qual o produto da 
venda servirá também ao 

pagamento de credores 
trabalhistas”, decidiu. “Deverá 
permanecer reservado, em conta 
judicial vinculada à recuperação 
judicial, no entanto, do produto da 
alienação, até o limite de R$ 9 
milhões para pagamento, parcial ou 
integral, do crédito do agravante”, 
finalizou. 
 
Os desembargadores Alexandre 
Lazzarini e Azuma Nishi completa-
ram a turma julgadora. A decisão foi 
unânime. 
  
Agravo de Instrumento nº 2063842-
85.2021.8.26.0000. 

Nova lei de recuperação judicial 
reforça entendimento do STJ sobre a 
prevalência do juízo universal 

■O vice-presidente do Superior Tri-

bunal de Justiça (STJ), ministro Jor-

ge Mussi, no exercício da presidên-

cia, designou o juízo da Vara de Di-

reito Empresarial, Recuperação de 

Empresas e Falências de Porto Ale-

gre para decidir sobre medidas ur-

gentes relativas a uma demanda 

trabalhista que envolve empresa de 

terraplanagem e pavimentação em 

processo de recuperação judicial. 

O ministro destacou que as 

alterações promovidas na Lei de 

Falência e Recuperação Judicial (Lei 

11.101 de 2005) pela Lei 14.112 de 

https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do;jsessionid=E14C870C44A3FCF4C3B55E03A9FE5ED9.cposg6?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=2063842-85.2021&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=2063842-85.2021.8.26.0000&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO#?cdDocumento=40
https://esaj.tjsp.jus.br/cposg/search.do;jsessionid=E14C870C44A3FCF4C3B55E03A9FE5ED9.cposg6?conversationId=&paginaConsulta=0&cbPesquisa=NUMPROC&numeroDigitoAnoUnificado=2063842-85.2021&foroNumeroUnificado=0000&dePesquisaNuUnificado=2063842-85.2021.8.26.0000&dePesquisaNuUnificado=UNIFICADO&dePesquisa=&tipoNuProcesso=UNIFICADO#?cdDocumento=40
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14112.htm
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2020 reforçaram o entendimento do 

STJ no sentido de que os atos de 

execução de créditos individuais 

promovidos contra empresas falidas 

ou em recuperação devem ser 

realizados apenas pelo juízo 

universal, assim como quaisquer 

outros atos judiciais que envolvam o 

patrimônio de tais empresas. 

Jorge Mussi ressaltou que esse 

entendimento do tribunal se aplica 

tanto na vigência do Decreto-Lei 

7.661 de 1945 quanto sob a Lei 11.101 

de 2005, mesmo com as alterações 

promovidas recentemente pelo 

Congresso Nacional por meio da Lei 

14.112 de 2020. 

"O artigo 6º, incisos II e III, da Lei 

11.101/2005, com a redação dada pela 

Lei 14.112/2020, reforça esse 

entendimento, porquanto determina 

que a decretação da falência ou o 

deferimento do processamento da 

recuperação judicial implicam a 

suspensão das execuções ajuizadas 

contra o devedor relativas a créditos 

ou obrigações sujeitos à 

recuperação judicial ou à falência", 

explicou o ministro. 

 

 

 

O vice-presidente do STJ disse que 

também estão sujeitas ao juízo 

universal quaisquer deliberações 

acerca de valores relativos a 

depósitos recursais existentes em 

reclamações trabalhistas, ainda que 

efetivados anteriormente à 

decretação da falência ou ao 

deferimento da recuperação. 

TRT se declarou competente para 

decidir sobre desconsideração 

No caso em discussão, o Tribunal 

Regional do Trabalho (TRT) da 18ª 

Região se considerou competente 

para deliberar acerca de um pedido 

de desconsideração da personalida-

de jurídica da empresa a fim de que 

a execução atingisse o patrimônio 

dos sócios. 

Para a empresa recuperanda, essa 

situação afrontou as atribuições do 

juízo universal, caracterizando con-

flito positivo de competência. 

Ao analisar o conflito, já consideran-

do as mais recentes modificações da 

legislação, Jorge Mussi lembrou 

que, mesmo em relação aos créditos 

não sujeitos à recuperação judicial, 

o juízo universal é competente para 

determinar a suspensão dos atos de 

constrição que recaiam sobre bens 

de capital essenciais à manutenção 

da atividade empresarial. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14112.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del7661.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del7661.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11101.htm#art6
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"Ressalte-se que esta Corte Superi-

or mitiga a aplicação do artigo 6º, 

parágrafo 4º, da Lei 11.101 de 2005, 

que assegura aos credores o direito 

de prosseguir em suas execuções 

individuais após o transcurso do 

prazo de 180 dias a partir da data em 

que deferido o processamento da 

recuperação judicial", comentou o 

ministro ao deferir a liminar. 

O mérito do conflito de competên-

cia será analisado pela Segunda 

Seção do STJ, sob a relatoria do 

ministro Antonio Carlos Ferreira. 

CC. nº 190106. 

Na recuperação judicial, produtos 
agrícolas não podem ser enquadra-
dos como bens de capital essenciais 

■Para a Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), produtos 
agrícolas, como soja e milho, não são 
bens de capital essenciais à atividade 
empresarial, não incidindo sobre eles a 
norma contida na parte final 
do parágrafo 3º do artigo 49 da Lei de 
Falência e Recuperação de Empresas 
(LFRE). Segundo o dispositivo, durante 
o prazo de suspensão de 180 dias 
previsto no artigo 6º, parágrafo 4º, da 
lei, não é permitida a venda ou a 
retirada do estabelecimento do devedor 
dos bens de capital considerados 
essenciais ao funcionamento da 
empresa. 

Com base nesse entendimento, o 
colegiado reformou acórdão do Tri-
bunal de Justiça do Maranhão 
(TJMA) que determinou que as sacas 
de soja e de milho produzidas por 
uma fazenda em recuperação judici-
al, por serem bens de capital e es-
senciais ao soerguimento do grupo, 
não fossem retiradas do estabele-
cimento para cumprimento de acor-
do firmado anteriormente. 

No entendimento do TJMA – que 
confirmou decisão de primeiro grau 
–, os produtos agrícolas eram fun-
damentais para o êxito da fazenda 
na recuperação judicial, motivo pelo 
qual não poderiam ser entregues ao 
credor. 

Diferenças entre bem de capital e bem 
de consumo 

A relatora do recurso do credor, mi-
nistra Nancy Andrighi, afirmou que, 
para determinar se os grãos de soja 
e de milho produzidos pela fazenda 
poderiam ser classificados como 
bens de capital, é preciso definir o 
que se encaixa nessa classificação. 

A ministra citou entendimento do 
STJ de que bens de capital são, na 
realidade, os imóveis, as máquinas e 
os utensílios necessários à produ-
ção. Para ela, o elemento mais rele-
vante nessa definição não é o objeto 
comercializado pela pessoa jurídica 
em recuperação judicial, mas sim o 
aparato, seja bem móvel ou imóvel, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11101.htm#art6%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11101.htm#art6%C2%A74
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=CC%20190106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art49%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art49%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art49%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art6%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art6%C2%A74
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necessário à manutenção da ativida-
de produtiva – como veículos de 
transporte, silos de armazenamento, 
geradores, prensas, colheitadeiras e 
tratores. 

Em contrapartida, a ministra definiu 
bens de consumo como aqueles 
produzidos com utilização dos bens 
de capital, duráveis ou não duráveis, 
e que serão comercializados pela 
empresa ou prestados na forma de 
serviços. 

Assim, a relatora apontou que, no 
caso dos autos, "não há razão apta a 
sustentar a hipótese de que os 
grãos cultivados e comercializados 
(soja e milho) constituam bens de 
capital, pois, a toda evidência, não se 
trata de bens utilizados no processo 
produtivo, mas, sim, do produto final 
da atividade empresarial por eles 
desempenhada". 

Juízo de recuperação não pode fazer 
inferências sobre essencialidades dos 
bens 

Nancy Andrighi invocou jurisprudên-
cia do STJ no sentido de que, se de-
terminado bem não puder ser clas-
sificado como bem de capital, o juízo 
da recuperação não pode fazer infe-
rências quanto à sua essencialidade. 

 

Dessa maneira, a relatora afirmou 
que a ressalva disposta no final do 
parágrafo 3º do artigo 49 da Lei de 
Recuperação Judicial faz referência 
exclusiva a bens de capital essenci-
ais à atividade empresarial – não se 
enquadrando no dispositivo, portan-
to, os grãos de soja e de milho pro-
duzidos pela fazenda. 

Segundo a ministra, para que o juízo 
possa impedir a saída de bens da 
posse do devedor com base na res-
salva legal da Lei 11.101 de 2005, é 
preciso que dois pressupostos se-
jam preenchidos cumulativamente: o 
bem precisa ser classificado como 
de capital e deve ser reconhecida 
sua essencialidade à atividade em-
presarial. 

"Note-se, nesse aspecto, que a pró-
pria pretensão deduzida perante o 
juízo de primeiro grau pelos recorri-
dos (que deu origem ao presen-
te recurso especial) revela que não 
se trata de bens a serem utilizados 
no processo de produção, pois o pe-
dido de reconhecimento de sua es-
sencialidade tem como objetivo deli-
berado o incremento de sua disponi-
bilidade financeira", concluiu a mi-
nistra ao afastar a incidência da par-
te final do parágrafo 3º do artigo 49 
da Lei de Recuperação Judicial. 

REsp. nº 1.991.989. 

 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2167471&num_registro=202103231238&data=20220505&formato=PDF

